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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS

Aos
Administradores e Acionistas da
NPI S.A. – Em Recuperação Judicial
São Paulo - SP

Opinião sobre as demonstrações financeiras

Examinamos as demonstrações financeiras da NPI S.A. – Em Recuperação Judicial (“NPISA” ou
“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do passivo a descoberto e dos
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da NPI S.A. – Em Recuperação
Judicial em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião sobre as demonstrações financeiras

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos
independentes em relação à NPI S.A. – Em Recuperação Judicial, de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião.

Incerteza significativa relacionada com a continuidade operacional

Chamamos atenção para a Nota Explicativa nº 1(b) às demonstrações financeiras em 31 de dezembro
de 2023, que indica que a Companhia incorreu em prejuízos líquidos em montantes de R$ 39.256 mil
(R$ 118.147 mil em 2022), apresentou passivo a descoberto de R$ 2.770.496 mil (R$ 2.877.735 mil em
2022) e; capital circulante líquido negativo em montantes de R$ 212 mil (R$ 212 mil em 2022). Essas
condições indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto
à capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. Essas demonstrações
foram preparadas no pressuposto da continuidade normal do negócio, considerando o sucesso na
implementação da estratégia de estabilização financeira, com foco na melhora de liquidez através da
renegociação das dívidas no âmbito da Recuperação Judicial da Companhia e determinadas
controladas. Nossa opinião não está modificada em relação a esse assunto.

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras

A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
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Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente, se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso:

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais;

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração;

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional;

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada;
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Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de setembro de 2024.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1

André Silva Moura
Contador CRC 1 SP 300564/O-7
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Balanço patrimonial em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Notas 2023 2022 Notas 2023 2022

(Reapresentado)

Ativo Passivo e passivo a descoberto
Circulante Circulante

Caix a e equiv alentes de caix a 2 1 Fornecedores 214 213

Não circulante Não circulante
Realizáv el a longo prazo Sociedades do Grupo Novonor 5 333 1.288

Sociedades do Grupo Novonor 5 4.37 5 22.698 Provisão para perdas em investimentos 6 (a) 2.7 7 4.326 2.898.933

2.7 7 4.659 2.900.221

Passivo a descoberto 7
Capital social 4.059.246 4.057 .085
Ajuste de avaliação patrimonial 1 .7 87 .628 1.643.294
Prejuízos acumulados (8.617 .37 0) (8.57 8.114)

(2.7 7 0.496) (2.87 7 .7 35)

T otal do ativo 4.37 7 22.699 T otal do passivo e passivo a descoberto 4.37 7 22.699



NPI S.A. – Em Recuperação Judicial

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

8

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Notas 2023 2022
(Reapresentado)

Despesas operacionais
Gerais e administrativ as (221) (1 86)
Resultado de participações societárias

Provisão para perda de inv estimentos 6 (a) (39.024) (117 .961)

Prejuízo operacional (39.245) (118.147 )

Resultado financeiro, líquido (11)

Prejuízo do exercício (39.256) (118.147 )

Prejuízo por unidade de ações atribuív el aos acionistas da
 Companhia no final do ex ercício (ex presso em R$ por ação) 8 (0,05) (0,26)
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Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Notas 2023 2022
(Reapresentado)

Prejuízo do exercício (39.256) (118.1 47 )

Outros resultados abrangentes
Itens a serem posteriormente reclassificados para o resultado:
Outros ajustes de avaliação patrimonial de investidas 7  (b) 5.37 6 5.119
Variação cambial de investidas no exterior 7  (b) 1 11.391 830.893
Efeito de ganho e perda na participação em investidas 7  (b) 27 .567 20.151

T otal do resultado abrangente do exercício 105.07 8 7 38.016
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Demonstração das mutações do passivo a descoberto
Em milhares de reais

Notas
Capital

social

Ajuste de
avaliação

patrimonial
Prejuízos

acum ulados
T otal do passiv o a

descoberto

Em 31 de dezem bro de 2021 (Reapresentado) 4.01 8.1 49 7 87 .1 31 (8.459.967 ) (3.654.687 )

Resultado abrangente:
Prejuízo do exercício (1 18.147 ) (11 8.1 47 )
Outros resultados abrangentes do exercício 7  (b) 836.012 836.012

Transações de capital com os sócios:
Aumento de capital 7  (a) 38.936 38.936
Efeito de ganho e perda na partic ipação em investidas 6 (b) 20.151 20.151

Em 31 de dezem bro de 2022 (Reapresentado) 4.057 .085 1.643.294 (8.57 8.11 4) (2.87 7 .7 35)

Resultado abrangente:
Prejuízo do exercício (39.256) (39.256)
Outros resultados abrangentes do exercício 7  (b) 116.7 67 116.7 67

Transações de capital com os sócios:
Aumento de capital 7  (a) 2.161 2.161
Efeito de ganho e perda na partic ipação em investidas 6 (b) 27 .567 27 .567

Em 31 de dezem bro de 2023 4.059.246 1 .7 87 .628 (8.617 .37 0) (2.7 7 0.496)
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Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Notas 2023 2022
(Reapresentado)

Fluxo de caixa das ativ idades operacionais
Prejuízo do exercício (39.256) (118.147 )

Ajustes:
Prov isão para perda de inv estimentos 6 (a) 39.024 117 .961
Outros (1)

(233) (186)

Variações nos ativos e passivos:
Fornecedores 1 40

Caixa líquido aplicados nas operações (232) (146)

Fluxo de caixa das atividades de investim entos
Adiantamento para futuro aumento de capital 5 (97 3) (3.951)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investim entos (97 3) (3.951)

Fluxo de caixa das ativ idades de financiam entos
Adiantamento para futuro aumento de capital 5 1 .206 4.095

Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos 1 .206 4.095

Aum ento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 1 (2)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1 3

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2 1
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1. Contexto operacional

A NPI S.A. – Em recuperação Judicial (“NPISA” ou “Companhia) com sede em São Paulo, foi constituída em 3
de setembro de 2012, tendo por objeto social (i) a exploração, direta ou indireta, dos negócios de concessões de
obras e serviços públicos, designadamente no âmbito das rodovias, ferrovias, portos, aeroportos, energia,
saneamento básico, tratamento e abastecimento de água, esgotamento sanitário, arenas multiuso, além de
outras atividades relacionadas a infraestrutura, serviços públicos, meio ambiente e entretenimento; (ii) a
prestação de serviços de assessoria técnica relacionados aos negócios indicados no item acima; (iii) o exercício
de atividades conexas ou relacionadas, direta ou indiretamente, com o objeto social, inclusive importação e
exportação; (iv) a participação no capital social de outras sociedades empresárias, personificadas ou não, na
qualidade de sócia ou acionista; e (v) a intermediação e comercialização das propriedades de mídia dos
negócios.

A Companhia é uma entidade de capital fechado, controlada pela Novonor S.A. – Em Recuperação Judicial
(“Novonor”) e parte integrante do Grupo Novonor (“Grupo”). A Companhia é controladora da Novonor
Participações e Investimentos S.A. – Em Recuperação Judicial (“NPI”) e possui participação minoritária na
CNO S.A. (“CNO”).

NPI

A controlada NPI é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, que tem como
objeto social, a exploração, no Brasil e no exterior, direta ou indireta, dos negócios de concessões de obras e
serviços públicos no âmbito das rodovias, ferrovias, portos, aeroportos, arenas, energia, saneamento básico,
tratamento e abastecimento de água, esgotamento sanitário, irrigação, além de outras atividades relacionadas à
infraestrutura, serviços públicos e meio ambiente, dentre outros.

A controlada NPI atua nos seguintes segmentos de negócio através das suas controladas diretas e indiretas:

(a) Rodovias

 Concesionaria Interoceanica Sur-tramo 2 S.A. (“IIRSA 2”)
 Concesionaria Interoceanica Sur-tramo 3 S.A. (“IIRSA 3”)
 Concesionaria Interoceanica Norte S.A. (“IIRSA Norte”)

IRSA 2 e IIRSA 3 atuam na exploração da concessão para construção, conservação, operação e manutenção de
656 km de estradas que conectam a serra de Cusco no Peru à fronteira do Brasil no Estado do Acre. IIRSA Norte
atua na exploração para a construção, conservação, operação e manutenção de 955 km de estradas que cruzam
o norte peruano de oeste para leste, ligando o porto marítimo de Paita à Cidade de Yurimaguas.

País de atuação: Peru

(b) Irrigação

 Concesionaria Trasvase Olmos S.A. (“OLMOS”)
 H2Olmos S.A. (“H2Olmos”)

OLMOS atua na exploração da concessão para construção, operação e manutenção das obras relacionadas à
transposição de águas do projeto OLMOS no Peru. H2Olmos atua na construção, operação e manutenção das
obras do Projeto de Irrigação OLMOS.
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País de atuação: Peru

CNO

A CNO é uma entidade de capital fechado e parte integrante do Grupo, tem sua sede legal no Rio de Janeiro e
sede administrativa em São Paulo. Tem por objeto social, principalmente, o planejamento e a execução de
projetos e obras de engenharia em todos os seus ramos e especialidades, sob regime de empreitada,
administração ou outros admitidos; instalações técnicas de engenharia civil, montagens industriais,
consultoria, planejamento, assessoria e estudos técnicos; a prestação de serviços administrativos ou técnicos; a
participação em outras sociedades, visando maior desenvolvimento, solidez e rentabilidade e a prática de
outras atividades econômicas conexas, inclusive as de importação e exportação, locação e compra e venda de
equipamentos e transportes.

(a) Recuperação judicial

Em 17 de junho de 2019, a Companhia, juntamente com sua controladora direta Novonor, as controladoras
indiretas ODBINV S.A – Em Recuperação Judicial (“ODBINV”) e Kieppe Participações e Administração Ltda
(“Kieppe”), sua controlada direta NPI, bem como outras 15 empresas do Grupo Novonor ajuizaram pedido de
recuperação judicial perante a 1ª Vara de Falência e Recuperação Judicial da Comarca da Capital do Estado de
São Paulo, nos termos da Lei nº 11.101/05 (“RJ” e “Juízo da RJ”).

Em 22 de abril de 2020, a Assembleia Geral de Credores (“AGC”) deliberou a aprovação do Plano de Recuperação
Judicial (“Plano” ou “PRJ”) da Companhia, da controladora direta Novonor, e das controladoras indiretas
ODBINV e Kieppe juntamente com outras 8 empresas do Grupo Novonor. Em 3 de agosto de 2020, os Planos
aprovados foram homologados pelo juízo da recuperação judicial, com modificação de determinadas cláusulas.

Em 25 de julho de 2022, o Plano da controlada NPI foi aprovado e a homologação pelo juízo da recuperação
judicial ocorreu em 19 de agosto de 2022.

Ao longo dos anos de 2020 a 2022 todas as 7 empresas restantes tiveram seus planos aprovados e
homologados.

Efeitos do plano aprovado da controlada NPI

Em cumprimento ao CPC 48 “Instrumentos Financeiros”, os passivos reestruturados no âmbito do Plano de
Recuperação Judicial (“PRJ”), cuja modificação em relação aos contratos originais foi substancial, foram
desreconhecidos e novos passivos foram reconhecidos ao valor justo, pela metodologia do fluxo de caixa
descontado, a taxa de desconto utilizada foi de 14,8%.

Nos termos do CPC 26 (IAS 1) a Companhia entende que a homologação do Plano é o evento que permite o
registro dos efeitos da reestruturação dos seus passivos, portanto, todos os efeitos da reestruturação dos
passivos foram registrados na data da homologação.

Os principais impactos para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 na controlada NPI foram nas
rubricas:

Receita financeira R$ 747.719 (i)
Despesa financeira (R$ 1.203.628) (ii)
Resultado líquido (R$ 455.909)
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(i) O reconhecimento dos efeitos do Plano gerou um ganho, decorrente da remensuração dos passivos
renegociados no âmbito da recuperação judicial, que foram registrados a valor justo em contrapartida ao
resultado da controlada NPI, sendo:

- Debêntures passiva – Ajuste a valor justo R$ 382.938;
- Sociedades do grupo Novonor – Ajuste a valor justo R$ 361.417; e
- Outros passivos – Ajuste a valor justo R$ 3.364.

(ii) Devido a inclusão dos compromissos de garantias terem sido incluídos no Plano de Recuperação Judicial
da Companhia, a NPI reconheceu em sua despesa:

- Provisão para garantias no montante de R$ 1.203.628.

Debêntures (Passivo não circulante)

No âmbito da recuperação judicial da controlada NPI, houve renegociação do prazo de pagamento, assim como
alteração na taxa de correção das debêntures. Devido a renegociação do prazo e nova taxa de correção, a NPI
remensurou as debêntures a valor justo, o ajuste a valor justo apurado será apropriado ao resultado ao longo do
novo prazo pactuado. A projeção dos fluxos de pagamentos, considera o ingresso de dividendos das controladas
OLMOS e H2Olmos, assim como ingressos decorrentes de êxitos em processos de arbitragens internacionais
que a Companhia e suas controladas participam.

Sociedades do Grupo Novonor e demais credores

Os demais créditos listados no PRJ seguem as condições pactuadas no PRJ.

Alienação das participações societárias na Arena Itaquera S.A. e FII Arena e das Debêntures
(ativa)

Em 25 de julho de 2022, a controlada NPI, a Caixa Econômica Federal, Novonor, Arena Itaquera S.A., Jequitibá
Patrimonial S.A. FII Arena e SCCP (“Sport Clube Corinthians Paulista”) firmaram acordo para constituição de
uma Unidade Produtiva Isolada (“UPI”) composta pelo aporte das participações societárias detidas pela
Companhia na Arena Itaquera, representada por 11% sobre o capital social (equivalente a R$111,00 - cento e
onze reais) e na FII Arena representada por 1.000 cotas  (equivalente a R$11.000,00 - onze mil reais), pelo valor
correspondente a R$0,50 (cinquenta centavos) do capital social da UPI .

O mesmo acordo estabeleceu a alienação das debêntures a receber da controlada NPI para o SCCP pelo valor de
R$0,50 (cinquenta centavos), devido a alienação das debêntures a controlada NPI reconheceu perda no
montante de R$ 786.444.

As alienações mencionadas foram aprovadas no âmbito da recuperação judicial da controlada NPI.

(b) Performance operacional

A Companhia encerrou o exercício de 31 de dezembro de 2023 com prejuízo de R$ 39.256 (2022 – R$ 118.147
– reapresentado). O prejuízo do exercício refere-se substancialmente a equivalência patrimonial da controlada
NPI e da coligada CNO.

Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia apresentou passivo a descoberto no montante de R$ 2.770.496
(2022 – R$ 2.877.735 - reapresentado) e apresentou excesso de passivo circulante em relação ao ativo
circulante no montante de R$ 212 (2022 – R$ 212), devido a rubrica de contas a pagar a fornecedores.
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A Administração da Companhia vem implementando uma estratégia com foco na liquidez da Companhia,
através da renegociação das dívidas no âmbito da Recuperação Judicial.

(c) Autorização para emissão das Demonstrações Financeiras

As presentes demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram aprovadas pela
Diretoria da Companhia em 13 de setembro de 2024.

2. Políticas contábeis

As políticas contábeis da Companhia estão consistentes com as adotadas e divulgadas no exercício anterior,
exceto por aquelas normas apresentadas na Nota 2.1 (a) Novas normas e interpretações adotadas no exercício
corrente.

Para melhor compreensão da base de reconhecimento e mensuração aplicadas na preparação dessas
demonstrações financeiras, as políticas contábeis significativas são apresentadas nas respectivas notas
explicativas que tratam dos temas de suas aplicações.

2.1 Base de preparação

As demonstrações financeiras individuais foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no
Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e
referendados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e evidenciam todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela
administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais não estão sendo divulgadas em
conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas, conforme permitido pelo CPC 36- Demonstrações
Consolidadas.

As demonstrações financeiras individuais foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor
e determinados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) mensurados ao valor justo.

A preparação de demonstrações financeiras individuais requer o uso de certas estimativas e também o
exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas
contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade,
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras
estão divulgadas na Nota 3.

As informações de 31 de dezembro de 2022 estão sendo reapresentadas em conformidade com o CPC 23 -
Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro conforme mencionado na Nota 10.

(a) Novas normas e interpretações adotadas no exercício corrente

As seguintes normas passaram a ser efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023:

• Impostos diferidos relacionados a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao
CPC32/IAS12).

• Reforma Tributária Internacional - regras modelo do Pilar dois (Emendas à IAS 12).
• Definição de estimativas contábeis (alterações ao CPC23/IAS8).
• Definição de materialidade para a divulgação de políticas contábeis (alterações ao CPC26(R1)/IAS1 e IFRS

Practice Statement 2).
• Contratos de seguro (CPC50/IFRS17).



NPI S.A. – Em Recuperação Judicial

Notas explicativas da administração às demonstrações
financeiras em 31 de dezembro de 2023
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

16

As alterações descritas acima não causaram efeitos materiais nas demonstrações financeiras da Companhia.

(b) Novas normas e interpretações ainda não vigentes

As normas e interpretações novas e alteradas já emitidas, mas não em vigor até a data de emissão destas
demonstrações financeiras, estão descritas a seguir. A Companhia não adotaram essas normas
antecipadamente na preparação destas demonstrações financeiras:

• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (alterações ao CPC 26(R1)/IAS 1);
• Definição de estimativas contábeis (alteração no CPC 23/IAS 8);
• Passivos não circulantes com cláusulas de Covenants (alterações ao CPC26/IAS1)
• Passivo de arrendamento em uma transação de sale and leaseback (Alterações ao CPC 06/IFRS16);
• Arranjos financeiros de fornecedores (alterações ao CPC40/IFRS7 e CPC03/IAS7);
• Ausência de permutabilidade de moeda (alterações ao CPC02/IAS21).

A Administração da Companhia está em processo de avaliação dos pronunciamentos, alterações e
interpretações das normas contábeis descritas acima e não espera que a adoção das normas listadas acima
tenha um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia em períodos futuros.

2.2 Demonstrações financeiras individuais

Nas demonstrações financeiras individuais das controladas, controladas em conjunto e coligadas, são
contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial, conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil
emitidas pelo CPC e referendadas pelo CFC. Os ajustes feitos nas demonstrações financeiras individuais são
igualmente feitos nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e
patrimônio líquido atribuíveis aos acionistas da controladora.

2.3 Conversão de moeda estrangeira

(a) Moeda funcional e moeda de apresentação

As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação
da Companhia.

(b) Transações e saldos

As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio
vigentes nas datas das transações ou da avaliação, nas quais os itens são remensurados.

Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de
câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são
reconhecidos na demonstração do resultado.

3. Gestão de risco financeiro

Risco de liquidez

É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos
financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos
previstos.
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Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de
desembolsos e recebimentos futuros, que são monitorados constantemente pela área de tesouraria da
empresa.

4. Instrumentos financeiros por categoria

(i) Os saldos de sociedades do grupo Novonor não incluem os montantes referentes a adiantamento para
aumento de capital (Nota 5), por não se enquadrarem nos critérios de instrumentos financeiros.

Política contábil

(a) Reconhecimento inicial

Um ativo financeiro (a menos que seja um conta a receber de clientes sem um componente de financiamento
significativo) é inicialmente reconhecido ao seu valor justo mais os custos de transação diretamente atribuíveis
à sua aquisição. O passivo financeiro é inicialmente reconhecido ao seu valor justo, porém reduzido dos custos
de transação à sua emissão.

Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se torna
parte das disposições contratuais do instrumento.

(b) Classificação e mensuração subsequente

Ativos financeiros

No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado se
atender ambas as condições a seguir:
(i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos
de caixa contratuais; e
(ii) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.

Notas 2023 2022

Ativos, conforme o balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa 2 1

Passivo, conforme o balanço patrimonial
Fornecedores 214 213
Sociedades do Grupo Novonor (i) 5 1

214 214

Custo am ortizado
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Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

(i) Ativos financeiros a custo amortizado. Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado
utilizando o método de juros efetivos e, quando aplicável, reduzido por perdas ao valor recuperável. A receita
de juros, ganhos e perdas cambiais e a perda ao valor recuperável são reconhecidos no resultado, assim como,
qualquer ganho ou perda no seu desreconhecimento.

Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando
há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente
em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência,
insolvência ou falência da empresa ou da contraparte.

Passivos financeiros a custo amortizado - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

São subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de
juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado financeiro, exceto quando o passivo financeiro
for designado como instrumento de hedge. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é
reconhecido no resultado.

5. Sociedade do Grupo Novonor

O saldo está composto por:

Ativo:

(i) Contas a receber com a Novonor decorrente de cessão crédito no montante de R$ 2.470. Em 2019, devido
a homologação do plano de recuperação judicial da controladora Novonor, a Companhia refletiu o mesmo
efeito do ajuste a valor justo (AVJ) reconhecido por esta.

(ii) Em 31 de dezembro de 2023, o saldo de R$ 4.375 (2022 – R$ 22.698) decorrente de “adiantamento para
futuro aumento de capital” (“AFAC”), enviado à controlada NPI para posterior aumento de capital. No
exercício de 2023, a Companhia enviou remessa a título de AFAC para a controlada NPI no montante de
R$ 973 (2022 – R$ 3.951) e integralizou como aumento de capital o montante de R$ 19.296.

 Em presa  Natureza
 Saldo

inicial  Adições
 Integralização

capital
 Saldo
Final

 Valor
Bruto  AVJ

 Saldo
Final

Novonor (i) Outras contas a receber 2.47 0 (2.47 0)
NPI (ii) AFAC 22.698 97 3 (19.296) 4.37 5 4.37 5 4.37 5

Saldo no final do exercício 22.698 97 3 (19.296) 4.37 5 6.845 (2.47 0) 4.37 5

Mov im entação Com posição
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Passivo:

(i) Em 31 de dezembro de 2023, o montante de R$ 9.198 (2022 - R$ 9.914) refere-se a contrato de mútuo
com a NVN International Corporation (“NVNIC”) sem incidência de encargos. Em decorrência do Plano
de Recuperação Judicial (nota 1 (a)), o pagamento do saldo está subordinado aos demais credores, razão
pela qual está sendo apresentado no passivo não circulante e mensurado ao valor justo.

(ii) No passivo não circulante, o montante em 2023 de R$ 333 (2022 – R$ 1.287) refere-se a AFAC,
representado pelos recursos recebidos dos acionistas para posterior aumento de capital. No exercício
findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia recebeu o montante de R$ 1.206 (2022 – R$ 4.095) da
controladora Novonor a título de AFAC e integralizou o montante de R$ 2.161 como aumento de capital
(Nota 7). Os AFACs são registrados ao custo, sem acréscimo de encargos financeiros.

Política contábil

Os principais saldos mantidos com as Sociedades do Grupo estão regidos por instrumentos contratuais
firmados entre as empresas do Grupo. A natureza das operações é de repasses de recursos, mútuos,
adiantamento para futuro aumento de capital, cessões de créditos e assunções de obrigações.

O AFAC refere-se a recursos recebidos da controladora (passivo) ou enviados às investidas (ativos), para
posterior integralização de capital. O AFAC é registrado ao custo, sem acréscimo de encargos financeiros.

Os demais saldos com as Sociedades do Grupo são ativos ou passivos financeiros, e podem ou não ser
remunerados, sendo mensurados ao custo amortizado.

Estimativas e julgamentos contábeis críticos

Valor Justo

O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos é determinado
mediante o uso de técnicas de avaliação. A Companhia usa seu julgamento para escolher dentre os diversos
métodos e definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data
do balanço. A Companhia utilizou o Nível 3 para determinação do ajuste a valor justo de Sociedades do
Grupo Novonor decorrente da homologação do Plano de Recuperação Judicial.

 Em presa  Natureza
 Saldo

inicial  Adições
 Integralização

capital
 Saldo
Final

 Valor
Bruto  AVJ

 Saldo
Final

NVNIC (i) Mútuos 9.198 (9.198)
Nov onor (ii) AFAC 1.288 1.206 (2.161) 333 333 333

Saldo no final do exercício 1 .288 1.206 (2.161) 333 9.531 (9.198) 333

Movimentação Composição
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6. Provisão para perda em investimentos

(a) Movimentação de provisão para perda em investimentos

(i) Em 2023 e 2022, os efeitos refletem principalmente os resultados de participações societárias e resultado com
operações descontinuadas da controlada NPI.

(b) Informações sobre as investidas

Coligada CNO

Em agosto de 2022, foi aprovado aumento de capital social da investida CNO, no montante de
R$ 353.088 mediante a emissão de 33.820.686 ações, totalmente integralizadas pela acionista
OEC S.A. A Companhia renunciou expressamente ao direito de preferência na subscrição, desta forma a
participação na investida CNO foi reduzida de 2,47% para 2,34%.

Em dezembro de 2022, foi aprovado aumento de capital social da investida CNO, no montante de
R$ 159.230 mediante a emissão de 15.252.000 ações, totalmente integralizadas pela acionista
OEC S.A. A Companhia renunciou expressamente ao direito de preferência na subscrição, desta forma a
participação na investida CNO foi reduzida de 2,34% para 2,29%.

No exercício de 2023, foi aprovado o aumento de capital social da investida CNO, no montante de R$ 848.933,
mediante a emissão de 35.255.819 ações, totalmente integralizadas pela acionista OEC S.A. A Companhia
renunciou expressamente ao direito de preferência na subscrição, desta forma a participação na investida CNO
foi reduzida de 2,29% para 2,04%.

Controlada NPI e suas controladas

NPI: Aumento de capital

Em 31 de outubro de 2023, foi aprovado o aumento de capital social da controlada NPI, no montante de
R$ 19.296 mediante emissão de 19.296.164 ações, totalmente integralizadas pela Companhia.

2023 2022 2023 2022
(Reapresentado) (Reapresentado)

Participação direta (%) 100 100 2,04 2,29
Passivo a descoberto (2.7 01 .298) (2.806.958) (3.57 2.982) (4.017 .198)
Prejuízo do ex ercício (35.638) (129.139) (17 0.37 8) 460.517

NPI CNO

Notas 2023 2022
(Reapresentado)

Saldo no iníc io do exercício 2.898.933 3.637 .1 35
Prov isão para perda de investimentos (i) 39.024 117 .961
Integralização de capital social (19.297 )
Ajuste de avaliação patrimonial 7  (b) (1 16.7 67 ) (836.012)
Ganho / perda participação 6 (b) (27 .567 ) (20.1 51)

Saldo final do exercício 2.7 7 4.326 2.898.933



NPI S.A. – Em Recuperação Judicial

Notas explicativas da administração às demonstrações
financeiras em 31 de dezembro de 2023
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

21

CEC: Ativos mantidos para venda

Em agosto de 2020 foi assinado Acordo preliminar de compra e venda com investidores (“Acordo”) interessados
na compra dos ativos da controlada indireta CEC. O Acordo estipulava como condição precedente a atualização
dos estudos ambientais e cronogramas de obra, o prazo para cumprimento desta clausula expirou.

Em 31 de dezembro de 2023, os saldos da controlada indireta CEC foram reclassificados para as respectivas
rubricas do Balanço patrimonial, por não haver uma proposta firma de venda vigente.

Odebrecht Latinvest Colombia, S.A.S (“OLI Colômbia”) - Encerrada

Em 4 de agosto de 2021, como consequência dos capitais próprios negativos, a OLI Colômbia foi notificada pela
Superintendência das Sociedades (“SS”) colombianas da abertura do procedimento de Liquidação Judicial
Simplificado. Como consequência a OLI Colômbia entrou em estado de liquidação, que implicou, entre outros,
a limitação de realizar atos fora do âmbito estritamente necessário para a manutenção da companhia, a
destituição dos diretores e a nomeação pela SS de um liquidador. Em 12 de agosto de 2022 a Câmera de Comercio
de Bogotá concluiu o processo de liquidação da OLI Colômbia extinguindo o seu registro mercantil.

Em 31 de dezembro de 2022, a controlada NPI reconheceu perdas decorrente da extinção da OLI Colômbia no
montante de R$ 403.606.

GSP – Em processo de liquidação

A Companhia detém, de forma indireta, 51,64% de participação na coligada GSP via participações em OLI Lux,
OLI ÁUSTRIA e IITD, respectivamente.

Em 21 de janeiro de 2020, a OLI Lux iniciou uma arbitragem contra o Estado Peruano perante o International
Centre for Settlement of Investment Disputes - ICSID buscando recuperar as perdas decorrentes da terminação
unilateral

pelo Estado Peruano do contrato de concessão do GSP e pela violação do Tratado bilateral de promoção e
proteção recíproca de Investimentos existente entre a União Econômica Belga-Luxemburgo-Peru. Através dessa
arbitragem a OLI Lux pretende recuperar o investimento realizado no projeto GSP no valor estimado de US $
1,2 bilhão. Estima-se que a decisão pelo tribunal seja tomada até ao final do ano de 2026.

Em agosto de 2020, a administração da IITD, levando em consideração o cenário incerto do processo de
arbitragem, optou conservadoramente pelo reconhecimento de “impairment” da participação societária no GSP
no valor US$ 283 milhões, equivalentes naquela data a de R$ 1.547.756, registrada como perda no resultado do
mês.

Chavimochic: Processo de arbitragem

Em 2017, a Chavimochic apresentou pedido de caducidade do contrato de concessão por causa imputável ao
poder concedente, sem implicar, necessariamente, na rescisão imediata do contrato de concessão, iniciando-se
procedimento de arbitragem internacional para solucionar as controvérsias geradas pelo inadimplemento do
contrato de concessão por parte do poder concedente.
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Em 4 de outubro de 2022, foi notificado Laudo arbitral declarando a caducidade antecipada do Contrato de
Concessão por descumprimentos de ambas as Partes. A Concessionária apresentou recursos de integração e
exclusão perante o Tribunal Arbitral. Diante do exposto acima, a Administração da NPI reconheceu, em
dezembro de 2022, “impairment” sobre o saldo de mútuo e investimento detidos junto a Chavimochic nos
montantes de R$13.264 e R$13.728, respectivamente.

A Concessionaria é uma sociedade de propósito exclusivo e tem como objeto social unicamente o referido ao
Contrato de Concessão. Nesse sentido, sendo que foi declarada a caducidade antecipada da Concessão, a duração
da sociedade deverá ser limitada às seguintes ações: (i) cobrar do Estado Peruano o montante ordenado pelo
laudo a seu favor, (ii) atender aos seus passivos e (iii) liquidação do Contrato de Concessão e da Sociedade.

Em 30 de junho de 2023, a Concessionaria registrou a provisão da penalidade estabelecida no Laudo arbitral
pelo valor de R$134.938 o que fez com que o investimento se tornasse negativo. Nessa situação, pelo fato da
participação da Companhia na Coligada exceder o saldo contábil da sua participação, a Administração reverteu
o impairment sobre os investimentos e reconheceu equivalência até reduzir o investimento a zero. O impairment
sobre o mútuo foi mantido, em 31 de dezembro de 2023 o montante reconhecido é de R$13.853.

OLI Peru: Aquisição de participação societária e instrumentos financeiros da ODB E&P GMBH
(Em liquidação judicial)

No âmbito do processo de liquidação judicial da ODB E&P GMBH, em novembro de 2022, a controlada indireta
OLI LUX adquiriu participação acionária no percentual de 71,40% da empresa OLI Peru, no mesmo período a
controlada indireta OLI Lux também adquiriu por U$ 1,00 (um dólar) instrumentos financeiros na modalidade
de Mútuo.

Ambas as aquisições foram feitas da ODB E&P GMBH, que devido ao processo de liquidação judicial iniciado
em 2019 deixou de ser controlada indireta da Companhia.

A aquisição da participação societária da empresa OLI Peru gerou um ganho no montante de R$ 911.778, a
aquisição dos instrumentos financeiros (Mútuos) gerou um ganho no montante integral dos instrumentos
adquiridos no montante de R$ 724.985. Em 2019, a NPI reconheceu perdas no montante de R$ (1.493.414)
devido à perda de controle na ODB E&P, parcialmente compensada em 2022 pela aquisição mencionada.

AC Energía:  Caducidade do contrato de concessão

Em 27 de outubro de 2014, a controlada indireta AC Energía obteve a concessão definitiva para desenvolver
atividades de geração de energia elétrica no projeto da Central Hidrelétrica Chadín 2, com potência instalada de
600 MW. Em 2022, foi reconhecido impairment da participação societária porque a Direcção Geral de
Electricidade enviou o Ofício 0982-2022/MINEM-DGE, através do qual comunicava o início do procedimento
de caducidade da Concessão no Chadín 2 Usina Hidrelétrica. Em 27 de junho de 2022, a controlada indireta AC
Energía se opôs ao referido ofício. Em 31 de dezembro de 2023, a Direcção Geral de Electricidade e tampouco o
MINEM promoveram a caducidade e não responderam à oposição.

Política contábil

Os investimentos em controladas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial
nas demonstrações financeiras da Companhia.

No caso de variação cambial de investimento em controladas no exterior, as variações no valor do
investimento, decorrentes exclusivamente de variação cambial, são apresentados na conta “Ajuste de
avaliação patrimonial” no patrimônio líquido da Companhia.
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Quando necessário, as práticas contábeis das investidas são alteradas para garantir consistência com as
práticas adotadas pela Companhia.

7. Passivo a descoberto

(a) Capital social

O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 4.059.246 (2022 - R$ 4.057.085),
subscrito e integralizado por pessoas jurídicas nacionais, representado por 7.780.348.196 ações ordinárias
nominativas e sem valor nominal (Em 31 de dezembro 2022 – 7.780.132.096).

Em 19 de junho de 2023 foi aprovado aumentou o capital social da Companhia no montante de R$ 2.161
mediante emissão de 216.100 ações ordinárias através integralização de AFAC da controladora Novonor.

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital social e a composição acionária estão representadas conforme a
seguir:

(b) Ajuste de avaliação patrimonial

Refere-se aos valores que, já pertencentes ao patrimônio líquido, não transitaram pelo resultado do período. O
impacto destes valores no resultado do período ocorrerá quando da sua efetiva realização. A variação em 31 de
dezembro é composta por:

(i) Refere-se substancialmente, a conversão dos saldos das investidas indiretas no exterior para a moeda
funcional da Companhia, sendo os principais saldos decorrentes dos investimentos em OLI LUX e OLF.

(ii) Refere-se a ganho e perda de participação na investida CNO (Nota 6 (b)).

Ações Participação Ações Participação
Acionistas Capital ordinárias (%) Capital nom inativ as (%)

Novonor 4.059.246 7 .7 80.348.196 100 4.057 .085 7 .7 80.132.096 100

ODBINV 1 1

4.059.246 7 .7 80.348.197 100 4.057 .085 7 .7 80.132.097 100

2023 2022

2023 2022
(Reapresentado)

Saldo no início do exercício 1 .643.294 7 87 .131

Variação cambial de inv estidas no exterior (i) 111 .391 830.893
Outros ajustes de avaliação patrimonial de investidas 5.37 6 5.119
Efeito de ganho e perda na participação em investidas (ii) 27 .567 20.151

Saldo no final do ex ercício 1 .7 87 .628 1.643.294
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8. Prejuízo por ação

O prejuízo por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos acionistas da sociedade pela
quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício.

9. Passivos contingentes

A Companhia é parte passiva de ação de natureza tributária, que por ter sido considerada de probabilidade
possível de perda, pela Administração e seus consultores jurídicos, não foi provisionada contabilmente. Em 31
de dezembro de 2023 a contingência possível não provisionada é no montante de R$ 26 (2022 – R$ 26) e
refere-se a processo de Cobrança correspondente à Certidão de Inscrição da Dívida Ativa das anuidades de
2014 a 2017 referente ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo.

10. Reapresentação

Em atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC 23 – Políticas contábeis, mudança de estimativa e
retificação de erros, os ajustes contábeis materiais estão sendo reconhecidos retrospectivamente e, por esta
razão, as demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 estão sendo reapresentadas.

No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a controlada direta da Companhia NPI apresentou ajustes e
reclassificações que resultaram em ajustes na rubrica de Provisão para perda em investimentos. Os ajustes
efetuados pela controlada NPI referem-se principalmente a:

• Provisão para Garantias (passivo): Reclassificação da provisão para garantias de dívidas da controlada
IITD da despesa financeira para a rubrica " Sociedades do Grupo Novonor" no Ativo não circulante, dessa
forma a provisão constituída foi eliminada no consolidado.

• Investimentos: Baixa da participação societária controlada OLI Colômbia, decorrente do processo de
liquidação judicial, com efeitos no resultado de prejuízo com operações descontinuadas.

• Investimentos: Registro da aquisição da participação na ODB Espana, decorrente da liquidação judicial
da ODB E&P GMBH, os respectivos efeitos no investimento das Controladoras OLI Lux e NPI foram
refletidos nas rubricas “Provisão para perdas em investimentos” com contrapartida em resultado nas
rubricas “Resultado de participações societárias” e “Outras receitas (despesas), líquidas”.

• Sociedades do Grupo Novonor: Reconhecimento de juros sobre mútuo na controlada OLI Peru, empresa
credora de um mútuo ativo com OLI Áustria.

2023 2022
Operações continuadas (Reapresentado)

Prejuízo do exercício (39.256) (118.147 )

Média ponderada da quantidade de
  ações ordinárias em lote de dez mil 7 89.558 453.7 27
Prejuízo por unidade de ações (em R$) (0,05) (0,26)
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Os efeitos da reapresentação estão apresentados a seguir:

(a) Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022:

(b) Demonstração do resultado exercício findo em 31 de dezembro de 2022

11. Eventos subsequentes

Concessões na América Latina - Nova Infra Invest

(i) Negociações investida PetroUrdaneta (Venezuela)

Em março de 2024, a controlada indireta Novonor Latinvest Energy S.à r.l. (“NLE”) celebrou diversos acordos
com Maha Energy AB (“Maha”) com o objetivo de conceder, até novembro de 2025, o direito, em regime de
exclusividade, de estudar a aquisição de 60% das ações da OE&P ES e obter as aprovações governamentais
necessárias. As partes também pactuaram a opção de compra e venda, para aquisição dos 40% restantes.

Para o primeiro período de exclusividade que termina em setembro de 2024, a Maha pagou um montante de
4,6 milhões de euros, sendo que o primeiro período de exclusividade pode ser prorrogado até novembro de
2025, mediante pagamento adicional de 4,6 milhões de euro.

Publicado Ajustes Reapresentado

Passivo e patrim ônio líquido
Circulante

Fornecedores 213 213

Não circulante
Sociedades do Grupo Nov onor 1 .288 1.288
Provisão para perda em inv estimentos 3.7 34.502 (835.569) 2.898.933

3.7 35.7 90 (835.569) 2.900.221

Patrimônio líquido
Capital social 4.057 .085 4.057 .085
Ajuste de av aliação patrimonial 1 .241 .87 0 401.424 1.643.294
Prejuízos acumulados (9.01 2.259) 434.145 (8.57 8.114)

(3.7 13.304) 835.569 (2.87 7 .7 35)

T otal do passivo e patrim ônio líquido 22.699 22.699

Publicado Ajustes Reapresentado

Despesas operacionais
Gerais e administrativas (186) (186)
Resultado de participações societárias

Provisão para perda em investimentos (548.67 5) 430.7 14 (117 .961)

Prejuízo do exercício (548.861) 430.7 14 (118.147 )
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Uma eventual alienação está sujeita ao cumprimento de determinadas condições precedentes, principalmente
relacionadas consentimentos, autorizações, ordens e aprovações de autoridades governamentais relevantes e
sucesso negociação dos acordos/estruturas operacionais e de colaboração relevantes com autoridades locais
para a requalificação dos campos da PetroUrdaneta. Por essa razão, ficou acordado que os pagamentos de
exclusividade são feitos com a condição de que, em caso de recusa do governo, a controlada NLE deve devolver
à Maha todo e qualquer valor recebido no período de exclusividade.

(ii) Renegociação de garantias cedidas pela controlada NPI

Em junho de 2024, a controlada NPI, na qualidade de fiadora dos compromissos assumidos pela controlada em
conjunto Chavimochic, renegociou junto ao Banco del Peru, o pagamento da fiança no montante de US$ 26.292
(R$ 146.160) em 7 parcelas, a serem pagas entre os anos de 2024 e 2028

Em junho de 2024 a controlada NPI efetuou o pagamento da primeira parcela no montante de US$ 2.861 (R$
15.904).

(iii) Renegociação e ingressos de recebíveis na controlada NPI

Em 28 de maio de 2024, a controlada NPI recebeu o montante de R$ 10.157 decorrente da renegociação
contratual firmada em 15 de dezembro de 2023 com o Botafogo Futebol e Regatas (“Botafogo”). A controlada
NPI possuía mútuo a receber vencido do Botafogo no montante de R$ 29.326, a renegociação inclui quitação
total mediante o recebimento do valor do ingresso.

*                  *                   *


